ingo M. Las Normas de 1 4.
iénci nte, ela corres- 350. BASSO, Domingo
Tratando-se da consciéncia antfacede elac R |
ponde s trés partes potenciais da prudéncia: eu-

' ' O discurso prudencial
bulia — ministrando conselho — sinese € gnome;

ao passo que, cuidando-se examinar € judicar ato |

i proprio dos notarios
ja realizado, a consciéncia consequente equivale a0s ‘

i 1 350
juizos da sinese ou da gnome>".

\ 351. Cf. VALLET DE GOYTISOLO, Juan. Compete a metodologia da determina¢io negocial

Metodologia de la Determinacion del Derecho, ol d 7 P d det o e

tomo 11, p. 1.095 et sqq. o direito — de que é espécie a de sua determinagao

352. Cf. VALLET DE GOYTISOLO, Juan. notarial — o exame de seus varios procedimentos, E :
2 | Manuales de Metodologia Juridica, tomo I, dentro também dos limites legais postos, condicio- t 5
ks p. 261. . A *
; nantes da atividade do notario®*!. A essa metodolo- fdi
£ »
i: gia, porém, antecede a consideragio do préprio dis- i ;
55 curso do saber pratico do notdrio, é dizer, o exame !g
<l EE
2 da prudéncia notarial. §E
L
¥ 5
2

A complexidade da determinagio negocial do

-
€
%

| direito, ja se deixou dito, exige, para seu processo
conformador e sua sinaliza¢do, o concurso, segun-
do o tipo romanico ou latino, de um jurista dotado
de id6éneos conhecimentos juridicos e titular de um
poder publico de autenticagdo e efetividade proba-
téria®*?2: isso se da quando ao pacto celebrado com
a auctoritas propria do jurista se junta uma bastante
forca publicizante, que é a especifica potestas de da-
} ¢ao da fé publica.
Esse jurista especializado, o notdrio, ndo apenas
| se vocaciona, portanto, ao conhecimento de normas
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juridicas tanto naturais — e, nelas, avultado o jui-
zo da sindérese, como principio da retiddo de todas
as proposigoes juridicas retas’® —, quanto deter-
minativas do agir humano. Além disso, também &
chamado a conhecer a realidade a que se moldam
essas normas, incluidas as circunstancias que, quase
infinitas em possibilidade, tenham relevincia para
a formagdo do ato prudencial®** e que se discernem
pela experiéncia juridica. Por fim, cabe ao notario
atribuir ao actum (instrumentado em um dictum) va-
lidade e eficcia publica.

O discurso pratico-juridico’ ou, em acepgdo que

353. Sem os primeiros principios

da ordem prética, imediatamente
apreensiveis pelos homens, ndo se
poderiam, reitere-se, alicercar as verdades
(se se quiser, a justica) das proposicoes
que lhes sdo sucessivas (cf., a proposito,
LAMAS, Félix Adolfo. La Experiencia
Juridica, p. 267 et sqq. € 494-5).

354. Cf. S. TOMAS DE AQUINO. Suma
Teoldgica. IIa.-Ilee., q. 49, art. 7, ad 1™

355. Aqui poderia acaso distinguir-

se, de um lado, o discurso prético por
antonomdsia e, de outro, o discurso
poiético.

356. Cf. KALINOWSK]I, Georges.
Concepto, Fundamento y Concrecién del
Derecho, p. 128; Le probléme de la vérité en
morale et en droit, p. 247-50.

359. Cf. S. TOMAS DE AQUINO. Suma
Teoldgica, 1, q. 79, art. 8.

360. Cf. RECASENS SICHES, Luis.
Experiencia juridica, naturaleza de la cosa y
Légica “razonable”, p. 103-4.

361. “Proposi¢des dialécticas sdo
também as opiniGes provaveis (...)”
(ARISTOTELES. Tdpicos, 104 a). Dai o
conceito aristotélico de dialética, método
discursivo apoiado em razdes provaveis.
Cf. FROBES, loseph. Tractatus Logice
Formalis, p. 374-9.

362. Cf. VALLET DE GOYTISOLO, Juan.
Metodologia de la Determinacién del Derecho,
tomo I, p. 1.080.

natureza normativa do juizo da consciéncia moral
antecedente, afirma que a conclusio deva ser pratica
se sua premissa maior é pratica, porque, na verdade,
essa concluso termina por ser um juizo resolutério
do principio assentado pela maior®*°.

Assim, ainda que se formem certezas absolutas
na esfera do saber juridico, tais as que derivam da
indu¢io sobre a verdade dos primeiros principios
do entendimento pratico, e, na mesma linha, ndo
se possa negar o carater universal das conclusoes
préximas desses principios primeiros sinderéticos,
nem recusar evidéncias quoad se tedricas, a determi-

se indica figurada, silogismo juridico-prudencia.l”6 - . o
nacio prudencial do direito provém sempre de uma i

Lidiia

357. Admite-se o desdobramento das

3 (ou ainda normativo) exige, pois, a0 lado da apre- A mentacko prudencial vestigach =
4 ~ N om . ) premissas da a B ¢80 pruc : vestigacao problematlca (de uma sindicincia apo- |
3 ensao dos prlmelros pr1nc1pxos, percepc1onados, de (assim, em Aristdteles, quanto as maiores, rética’® 0) ob q
ED . . e 3 ex., 0 “silogismo do intemperante”, sobre um campo de facta i
- modo imediato, pelo hébito da sindérese, € das nor- . N.g, =0 i I; RTINS ] ) _ p facta que exige atenta
na Etica a Nicomaco, a; ct. 5. cons1dera(;ao da realidade do “direito vivo” e sobre

Pomm  meememe

EPLLOC TR AMA L« ke akurn -

¥ mas concluidas pela ciéncia ética, 0 conhecimento DE AQUINO. In Decem Libros Ethicorum o qual néo se f

= . Aristotelis ad Nicomachum Expositio, Livro se forma proposicio necessari -

£3 das regras determinativas postas nos ordenamentos VIL Licdo IIT, n° 1.347). Proposic sdria e qualifi
: Z cada por certeza absoluta.

s

locais e, sobretudo, o conhecimento de toda realida- 358. Cf. KALINOWSKI, Georges. Légica

O card ialéti ; .
del Discurso Normativo, p. 34. ardter dialético do discurso prUdenCIaL em

de (com suas circunstancias) em que é determinavel dem 3 o L
ordem a determinagio do direito, é indicativo, por-

(ou concretizével) o direito.

tanto e sempre, de uma sua conclusa 5
. 1 4 e clusdo L
Esse discurso prudencial € pratico pela natureza ’ apenas prova

. . . N vel*®! e ndo necesséria.
de sua premissa maior, proposicao normativa sinde-

rética, nota que, a despeito do carater especulativo
da premissa menor (ou de alguma das premissas
menores®7), dirige o sentido da conclusio: peiorem

Com efeito, as determina¢des negociais do di-
reito somente se destinam ao ambito do que, antes
de efetuar-se, era contingente, por natureza, que se

ajustasse de um modo ou de outro®®2.

sequitur conclusio partem — vale dizer, o consequen-

te desse silogismo é sempre uma norma singular®®,

A inventio notarial — a ars inveniendi do notério —
nio se subtrai do estatuto comum de todo silogismo
dialético, porque a validade desse discurso provavel

ndo descende da mera estrutura formal com que se

porque o discurso segue sempre a pior parte. Essa
regra, sétima da silogistica teérica, € que funda a

90 RICARDO DIP
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articula seu antecedente discursivo. Seu problema
capital é o da afericao das premissas provaveis (en-
doxa), cuja fonte principal sdo 0s lugares e topicos®®
que contém uma crenca, uma opinido ou um saber
objetivamente cientifico ja constituido®®. Os lugares
comuns e os topicos configuram, assim, 0 material
mais relevante para o discurso, quer na via induti-
va (a epagoge aristotélica®*), quer na dedugao, e sua
invencdo ou descoberta ¢, em muito, resultante da
tradi¢do do pensamento: equivale a dizer, sao prova-
veis as proposigdes que, tendo ja suportado a prova
de larga experiéncia, “(...) parecem bem a todos, ou
A maioria, ou aos sabios, e, entre estes ultimos, a
todos, ou a maioria, ou aos mais conhecidos e repu-
tados” (Aristoteles®®).

363. Suposto ai se queiram e possam
distinguir entre lugares comuns € topicos,
ou seja, conceitos (loci) € proposi¢0es
(topoi) — assim, Luis Figa Faura,

apud VALLET DE GOYTISOLO, Juan.
Metodologta de la Determinacidn del Derecho,
tomo I, p. 53-4 —, embora pevalega o
uso da equivaléncia expressiva do latim
locus ao grego topos (cf. FROBES, Ioseph.
Tractatus Logice Formalis, p. 376).

364. LAMAS, Félix Adolfo. “Dialécticay
Derecho”, in Circa Humana Philosophia, p-
38.

365. Cf. ARISTOTELES. Tépicos, 105a.
366. ARISTOTELES. Tépicos, 100b.

367. Cf. VALLET DE GOYTISOLO, Juan.
Manuales de Metodologia Juridica, tomo I,
p. 235.

368. Papa PIO XII. Pour célébrer, item 5.

369. Cf. VALLET DE GOYTISOLO, Juan.

Metodologia de la Determinacion del Derecho,
tomo II, p. 1.106-7.

Congresso Internacional do Notariado Latino. Apds
destacar a diferencga entre os sistemas notariais lati-
no e anglo-saxio, salientando a importéncia da ati-
vidade notarial, disse o Pontifice romano:

“(...) o prestigio e a autoridade que costumam
unir-se no exercicio de uma profissdo liberal su-
pSem no interessado a presenga de duas condi-
¢Oes: uma competéncia técnica reconhecida e uma

integridade moral indiscutive]”368.

Assim, com a recepg¢io atenta do que manifestam
os interessados e a paciente investigacao de sua von-
tade, o notirio — sempre sob a luz orientadora da

sindérese — examina a licitude tanto moral, quanto

cialidade, uma proposigao prévia acerca da juridicida-
de do actum pretendido — cuja apreensdo demandou
a interpretagdo da vontade dos interessados —, acon-
selhando sobre o modo melhor de pratici-lo valida e
eficazmente, dedica-se a configurar o negocio juridico
e a redigi-l0®’, sempre sob a regéncia perseverante
do primeiro principio da razdo pratica (e aqui se sa-
lienta, ao lado do vulto da aptiddo juridica do notario,
o relevo de sua indispensavel probidade moral).
Nesse sentido, é de lembrar que o altimo dos
discursos proferido pelo Papa Pio XII foi dirigido,
em 5 de outubro de 1958, aos participantes do V
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< Dessa maneira, com as fungdes do res ondere e do e

Ei nei, o ¢ . P positivamente legal, do ato ou negdcio que se al-
s . q .

2 cavere.:, o} no'ta‘no, ,dePoxs .e enuTla.ar, constan'tes 0s D T TN, Tl 0 GT T
e predicados iniludiveis da impartialidade e da impar- P ieTnossairazoavelmenteterobjetoklelpropTiose

Nio faltario, a esse tempo, as verificagdes cabiveis
da identidade dos sujeitos, de sua capacidade e da
titularidade acerca do objeto material, cuja realidade
fisica e juridica deve ainda sindicar-se*®.

Tudo isso corresponde a inventio da situagdo sin-
gular, que nio pode circunscrever-se a mera tarefa
amanuense de recolha de alguma vontade dos in-
teressados, sendo que, ao revés, é a missdo de um
iurisprudens fiducidrio que, aferindo o escopo desses
interessados — interessados (repita-se) cuja identi-
dade e capacidade ele verifica —, atua como seu con-
selheiro e custédio de segredos, investigando, com
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a estudiosidade e a solércia’® que cada irrepetivel
caso pontualmente recomenda, a consondncia dessa
vontade com os principios da justi¢a e as disposigbes
legais®”!. Em situagoes ordindrias, a normalidade —
que é um tépico inaugural’> — atraird o juizo da
sinese; em outros casos, perante o que raro accidit, o
notario atuara com a virtude excepcional da gnome:

«“O notario sabe (...) que nenhum enunciado juri-
dico consagre cobrir perfeitamente 0s dados de um
caso determinado. Quantas vezes nio é levado o
notario a suprir seu siléncio ou ambiguidade. Em
algumas ocasioes, ultrapassara francamente a letra
da lei para conservar melhor 2 inten¢do. Porque as
leis mesmas ndo sio um absoluto; cedem lugar a
consciéncia reta e bem formada, e precisamente se
reconhece o verdadeiro homem de leis, seja juiz,
advogado ou notério, na competéncia que aporta
3 interpretagdo dos textos em relagao com o bem

superior dos individuos e da comunidade”*”*.

Pode, entretanto, ocorrer que, ao examinar a
moralidade e a legalidade do que desejam 0s inte-
ressados, 0 notario encontre razdes para recusar o
concurso de sua atuagao®’*.

Trata-se, neste passo, da objecdo da consciéncia,
de uma consciéncia moral que objeta atuar com ini-
quidade e anima-se antes i observancia da lei —
nio apenas das leis ditadas pelo poder politico de
turno —, mas de toda verdadeira lei, incluida e su-
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370. Estudiosidade, ou seja, a veemente
aplicagio da mente a alguma coisa (S.
TOMAS DE AQUINO. Suma Teoldgica, 11a.-
Ile., g. 166, art. 1).

371. Cf. Papa PIO XII, Pour célébrer, item 6.

372. Cf. LAMAS, Félix Adolfo. La
Experiencia Juridica, p. 422 et sqq.

373. Papa PIO XIL Pour célébrer, item 6.

374, “Para aceptar O excusar su
ministerio el notario necesita examinar
con cuidado tanto los sujetos como el
objeto del negocio que debe autorizar, su
contenido, causa 'y finalidad, asi como sus
presupuestos. Es decir, ha de extender

su perspectiva: a la situacién juridica
inicial; al negocio juridico que trata de
realizar v a la previsible situacion final
que se pretende alcanzar” (VALLET DE
GOYTISOLO, Juan. Manuales de Metodologia
Juridica, tomo IIL, p. 236).

375. Papa PIO XI. Enciclica Non Abbiamo
Bisogno, item 3.

periormente a natural.

A obje¢do da consciéncia é, em adequado rigor,
uma adesao 2 sindérese e, quando o caso, razéi(;
superior ou até mesmo inferior.

Por isso, distingue-se essa obje¢io daquela outra,
ilegitima, que, consistindo em uma espécie de “livrc;
exame” ou, no plano juridico, “alternativa ao direi-
to”, configura mera objegio de (e ndo da) conscién-
cia. Aquela, a objec¢do de consciéncia, é a autdbnoma
predilecdo por uma norma subjetiva instituida pela
proprio agente; ja a obje¢io da consciéncia é exata-
mente a preferéncia pela norma heterénoma de agir,
cuja verdade a consciéncia enuncia: |

& " by . -

(...) la libertd di coscienza (&) maniera di dire
equivoca e troppo spesso abusata a significare la
assoluta indipendenza della coscienza (...)” —a li-
berdade de consciéncia (¢) maneira equivocada de
dizer e ndo rar i

o dem i
asiadamente abusada, a sig-

nificar a absoluta independéncia da consciéncia’’s.

Ja se deixou dito que o primeiro principio do
entendimento prético — bonum est faciendum et prose-
quendum, et malum vitandum — é evidente em si pro-
prio, porque o homem nio pode agir a nio ser em
ordem aquilo que apetece com razio de fim ou de
bem para sua prépria natureza.

O bem do homem é a conveniéncia, pois, com a na-
tureza racional, de modo que o primeiro principio sin-

derético impde a pratica de agbes conformes i razio.
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Mas esse principio evidente nao determina, por 376. ARISTOTELES. Etica a Nicomaco,
si 56, direito algum em concreto que dispense a de- RLEEAV R
liberacdo, equivale a dizer que ndo exija considerar a
realidade pontual e suas circunstancias.

Além disso, a propria natureza reclama a edigdo
de leis oriundas de convénios ptiblicos ou privados,
instituindo-se o justo legal, cujo objeto sdo as agdes
que, em principio indiferentes, adquirem forga pela
convengio comum?®’®.

A eminente dignidade do notério — que € garan-
tia das liberdades dos particulares — responde ao
binémio de aptidio juridica e de idoneidade moral e
no estd, portanto, submetida ao fato performativo
de mandatos que se apartem do que é iniquo por
sua propria natureza ou ilegal segundo as disposi-
¢bes determinativas, porque a invengdo da “norma
do caso” supbe sempre uma indeclinavel ordem de

fins, indicada em norma universal, e de que se nutre

PR 130 QAT T RO T PRPIRT STV
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todo o discurso pratico ou prudencial.
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377. Notas escritas para a orientagdo de
semindrio (prévio a palestra proferida por
Vicente de Abreu Amadei) — margo de
2011, curso de especializagdo em Direito
Notarial e Registral da Escola Paulista da
Magistratura.

Adendo

Propedéutica da fé
publica notarial®”’

1. Em que consiste a fé?

1.1.

1.2.

Etimologicamente, o termo “fé” provém do latim
fides, fidei, nome que deriva do verbo fido, fidis,
fidere, com a acep¢do dominante de “fiar em
alguém ou em algo” (fidere aliquo; fidem habere
alicui; fidem adiungere alucui rei), “confiar em”,
“ter confianca em”; com a mesma origem e
significado equivalente: confido, confidis, confidere;
também o anténimo: diffido, diffisis, diffidere
(desconfiar; ndo ter confianga em; desesperar); o
abuso da fé: perfidia, ae; ou a intensa fidelidade:
perfidelis, e; a infidelidade — infidelitas, infidelitatis
- pode ser negativa (absten¢do ou auséncia de
fé) e contraria (resisténcia a fé).

Aponta-se uma génese antecedente, indo-

européia, com bheidh: “persuadir”.

Em acepgdo real, consiste a fé na persuasio

(bheidh) ou assentimento (quando o caso, mais
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que iss0, na adesdo) intelectual as palavras de outrem,
em cuja veracidade ou autoridade se confia.

E, pois, primeiramente, crenga ou credulidade
confiada na autoridade de um testemunho (sentido
subjetivo de fé). Diz-se também “fé¢” o cumprimento do
que se prometeu: “fides dicta eo quod fiat” (S. Isidoro de
Sevilha), e, por isso, a palavra “fé” aplica-se ao proprio
acordo cuja satisfacdo se promete: “pacto” deriva de
foedus.

Seu ato correspondente é o ato de crer, a convic¢ao ou
persuasio intelectual da verdade do testemunho. Mas
é também habito: o habitus credendi (assim, a virtude
teologal da fé).

Se a persuasdo da fé é racional, cumpre aferir a
garantia da veracidade da testemunha; os elementos
dessa garantia correspondem 2 6rbita do preambulo da
fé (preambula fidei), em que se pée o munus da razao
em verificar a autoridade da testemunha e reconhecer a
matéria prépria da fé.

Essa limitacdo da matéria prépria da fé importa em
que a razdo apenas se submeta a crer diante de uma
necessidade logica.

Assim, na medida em que possamos apoiar
nosso conhecimento em aportes sapienciais (¢ dizer,
provenientes das virtudes intelectuais: arte, prudéncia,
principios, ciéncia, metafisica), ndo temos necessidade
légica de recorrer a fé para firmar nossa convicgao.

Desse modo, suplanta os limites proprios da fé -
incorrendo-seem fideismo (p.ex., De Bonald, Lammenais,

Huet) - a atitude de reputar a fé o principal modo de
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conhecimento humano ou seu ponto indeclinavel de
partida, negando-se, a0 menos de maneira implicita,
a capacidade natural da razdo humana para chegar ao
conhecimento da verdade e do bem.

Em resumo: a fé, nada obstante seja um modo de
conhecimento nic sapiencial, é, no entanto, persuasio
racional; é conhecimento firme e tanto mais firme
quanto mais autorizado seja o testemunho paraacrenga
(dai que a fé divina gere o mais firme dos assentimentos
—a adesdo a autoridade de Deus).

1.3. Pode dividir-se analogicamente a & em:

— divina (sobrenatural e teolégica: crer na palavra de
Deus; mas a fé teolégica ndo tem apenas por objeto
0 sobrenatural); também instrui em verdades que a
natureza pode ensinar, quod natura docet, esclarecen-
do preceitos naturais, dilucidandum naturalia praecepta
(Domingos de Soto) - assim, a unidade de Deus,
a imortalidade da alma humana, o culto a um sé

Deus, os mandamentos da primeira tdbua;
— humana (vulgar, histérica, privada, publica etc.);
— objetiva (contetido da fé);
- subjetiva (a crenga: habitual, atual, formada ou viva

e informe ou morta, explicita e implicita - a “fé do

carvoeiro” —, interna e externa; a fidelidade).
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1.4. Conceitua-se a fé humana, no aspecto subjetivo, a cren-

¢a no testemunho de homens.
Seu fundamento e suas causas sdo a confianca que

damos as palavras dos homens, ou seja, a veracidade
humana (sempre dizer a verdade é um dever natural) e
a fidelidade na observancia das promessas e dos pactos.

Essa natural veracidade humana é um principio
adequado de convivio politico - a boa-fé ¢ presumivel -,
por mais que frequentes possam contar-se os falsos.

O estatuto gnosiolégico da fé humana reconhece sua
gradagao desde a mera opinio vehemens (vale dizer, uma
opinido muito provével) — ou seja, na li¢do de Aristoteles,
uma doxa (opinido) bastante verossimil: verdadeira
frequentemente (ut in pluribus) - até chegar ao limite de
uma certeza moral, quando os testemunhos excluam
quase toda possibilidade de falso (probabilis certitudo).

2. E possivel a vida sem fé?

2.1. Perspectiva antropoldgica (I):

A natureza politica do homem (Aristételes), sua natureza
social (S. Tomas de Aquino) e — ubi societas, ibi tus — sua
natureza juridica (Félix Lamas) indicam também a
natureza comunicativa do homem: a comunicagio é uma
“comunhio pela partilha de informagGes” (Karl Jaspers).

Algumas - a maior parte — dessas informagdes sdo
testemunhadas pelo sujeito comunicante: no se trata

s6, nem principalmente, de contetdos “cientificos”, mas
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de acontecimentos cotidianos. A fé vulgar é a crenga em
testemunhos sobre situa¢ées triviais: “chove agora por
aqui”, “ontem a lua estava amarela”.

A linguagem mesma com que nos comunicamos é
fruto de um longo e repetido testemunho: quando a
vida das palavras lhes altera o significado ou quando
a nossa prépria vida é quem muda a acepgdo das
palavras, informa-nos daquela alteracdo o testemunho
da mudanga que se apreende, de algum modo, de uma
realidade viva, e da segunda alteracio, interferente no
logos humano, dé testemunho nossa mudanga de vida:
ja se disse que “mudar de linguagem é mudar de alma”
- a linguagem é aspecto integrado no todo da conduta
humana (Valenzuela Cervera).

De fato, o logos humano nio est4 isolado do mundo
das coisas.

O grego logos apresenta uma riqueza de significados
anal6gicos: razdo, inteligéncia, conceito objetivo,
argumento, ordem, juizo, explicagdo; significa também
“palavra™ assim, quando, no comeco do Evangelho
de S. Jodo encontra-se a sentenca “Ao principio era o
Verbo” (na Vulgata: “In principio erat Verbum”; o latim
Verbum corresponde ao grego Logos), aponta-se um
conceito objetivo (Félix Lamas). Nessa mesma direcio,
Aristételes, por exemplo, ao inicio das Categorias,
empregou o termo logos para significar a esséncia da
coisa enquanto apreendida pelo intelecto humano
(corresponde a quididade, do latim quidditas, de quid,
“que”), e no Peri Hermeneias, logos significa locugio, frase,

sentenga, enuncia¢do. Anote-se que n3o apenas uma
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relacdo analégica vincula todas essas acepgdes, mas, por
igual, no pensamento de Aristoteles, sua ligagdo com a
realidade das coisas: soube-o ver S. Tomds de Aquino,
no Comentdrio ao Peri Hermeneias, dizendo que, por logos,
Aristoteles propde “escrituras, vozes e paix0es da alma,

das quais se entendem as coisas”.

2.2. Perspectiva antropologica (IT):

O homem é naturalmente religioso (Louis Salleron).
A 4nsia antropolégica de infinitude impulsiona todo
homem a religar-se com o divino. Esse re-ligare € a
religiio, que necessariamente supde o testemunho
autorizado. Sem algum tipo de fé ndo ha religido, de
modo que o homem é crente por natureza, vale dizer,

tem fé por natureza.

2.3. Perspectiva psicologica:

A real dependéncia das criangas € sua busca natural
de protegdo inclinam-nas a assentir no testemunho
dos adultos e, bem por isso, a crer em realidades que
transcendem o visivel.

Por mais que a manifestacao germinal da razao
infantil seja a da observancia irreflexa dos primeiros
principios —designadamente, 0 da nio contradigao (J.
Huby) -, a indispensével experiéncia das criangas para
os habitos de inteligéncia e da sindérese ¢é, sobretudo,
orientada pelo testemunho e exemplo dos adultos,

nomeadamente de seus pais.
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2.4. Perspectiva gnosiologica:

Os estados de conhecimento nio se limitam aos de
tipo sapiencial: a realidade pde em evidéncia estados
opinativos, experienciais e outros, enfim, que se
escoram no testemunho de autoridades (assim, p.ex.,
todo o conhecimento histérico; também a iniciacio em
toda ciéncia que nos é transmitida: “crer nos mestres” —
oportet addiscentem credere: S. Tomas de Aquino).

Pensar é um dado natural de todos os homens, e
njo se poderia — a custa da candidez de seus resultados
— recusar ao pensamento ingénuo os mesmos direitos
de existir que se concede ao pensar urbano, ao pensar
universitdrio, ao pensar culto, ao pensar cortesio
etc. Porque estd em jogo a liberdade de pensar que
é a liberdade de ser humano: somos, ao fundo, um
resultado do que pensamos, nosso modo pessoal é o
modo do nosso pensamento.

Tampouco - nos indefinidos caminhos com que
o pensamento humano se desenvolve - poderiamos
admitir uma limita¢do epistémica para a interpretacio,
uns obsticulos arbitririos & investigagdo, 4 pesquisa,
ao inquérito, ao jogo da memoria, da experiéncia, da
sele¢do de conceitos relacionaveis.

E na liberdade epistemolégica do pensar que se
consagra a humana possivel autonomia do pensador.

Como ndo parece razodvel, por fim, que os limites do
pensamento se extraiam do tempo do sujeito cognoscente
ou do espago de seu exercicio — num s6 e mesmo ambiente

da Grécia conviveram Socrates e Protdgoras —, s nos
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restaria o derradeiro dominio da limitagdo conceitual,
vale dizer, dos limites da significagdo dos termos a contar
da realidade de seus objetos de conceito.

Enfim, é o contraste com a realidade o que enerva a
critica 4 intentio lectoris.

Na esteira de Yvan Elissalde, se nos propomos
criticar razoavelmente uma dada interpretagio, é forgoso
que de algum modo a definamos. Nao € possivel, com
efeito, criticar algo cuja nogdo por inteiro nos escape.
Mas definir é pér fins, é aceitar limites, é limitar a
compreensio de conceitos e extrair-lhes a extensdo
correspondente.

Se admitissemos a ilimitacio do intérprete,
atrairfamos a infinitude conceitual da interpretagdo — em
vez de sua de-finitude -, e recusariamos, a priori, toda
possivel interpretagdo da interpretacdo. Aceitar os limites
da significagdo objetiva — a ancorar-se na evidéncia como
critério metafisico derradeiro — é salvar o pensamento e
salvar o intérprete.

O problema cardeal para a hermenéutica de nossos
tempos — na esteira, aqui seguida, das meditacGes
de Elissalde - consiste em decidir-se entre alguma
possivel limitagdo da atividade interpretativa ou, em
contrério, por sua ilimita¢do aprioristica. Reconhecer
limites na atividade tanto do intelecto tedrico, quanto
do entendimento prético, é admitir a possibilidade
da critica, que se clausura, por manifesto, quando o
i-limite da interpretagio se projete para a infinitude:
esses limites atendem pelo nome de verdade objetiva.

Debalde se tratar, contudo, de afirmar arazoabilidade
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na recognicao de limites para o pensamento, se nio se
considerar, a partida, a distingdo dos modos limitativos.
Porque, de asseverar, sem mais, um a priori demarcatério
- presa facil da adicional e grifica impostagio de
que “interpretar sem limites é préprio dos sofistas”
-, poderiam recolher-se, de embrulho, restricGes
epistemoldgicas (demarcagbes de pesquisas) e éticas
(atentados a liberdade de pensar).

Em acréscimo, niao deve menosprezar-se o tema
da humanidade da interpretacio. Equivale por dizer,
nenhuma interpretacdo no mundo frequentado pelos
homens — que o habitam politicamente (na aristotélica
afirmacdo do homem, animal politico) — tem sentido
sem a instancia dos sujeitos cognoscentes, a margem de
discriminar-se o emissor e o destinatdrio das mensagens
inter-humanas.

A exorbitincia de um objetivismo hermenéutico a
outrance, a pretexto de evadir o risco do subjetivismo
interpretativo, refuta, no fim e ao cabo, o dado
antropolégico radical na interpretagdo politica (i.e., a
efetivada na polis). Ndo é demais pensar no episédio da
“cesta de figos” - narrado inicialmente por John Wilkins
e recrutado por Umberto Eco -, impressivo da discreta
reserva que se ha de ter quanto a falsos objetivismos.

Preservar as liberdades ética e epistemolodgica da
interpretacdo ndo importa em refutar a necessidade
de por-lhe limites (scl.: defini-la, pois definir é indicar
fins ou marcos). Contrastam-se ai os equivocos do
expansionismo interpretativo, daquilo que se designou

hermeneutismo, a superinterpretagio de Eco, a
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ultrapassagem de lindes (ou ao menos fronteiras)
cornceituais.

Assim, o leitmotiv da hermenéutica de nossos dias
estd no enfrentamento de uma teoria — ou talvez:
ideologia (o relativismo hermenéutico: “tudo € releitura”,

exacerbacdo, no mais visivel, da intentio lectoris) — de que

A fé - seja a divina, seja a humana — é assentimento
intelectual, modo de conhecimento de um ser, e, por
isso mesmo, tem a verdade por objetivo. Nio fosse
assim, a fé ndo seria modo de conhecimento, porque o
intelecto ndo pode aperfeicoar-se pelo falso.

“tudo & s interpretavel” contra a proposico de que “o 3.2. Fé e presungio: sendo a fé um modo imperfeito de co-
interpretavel ¢ definivel”. nhecimento, ela apenas pode tender 4 verdade, é per-
Nio escapa de um 6bvio incmodo légico — por mais suasdo frequentemente provavel de que se apreende o
isto parega um tanto perfunctério — a afirmac@o de que verdadeiro. Por isso, com o assentimento da fé h4 uma
“tudo é s6 interpretavel”, na medida em que esse mesmo presungao veemente (opinio vehemens) de apreensido do
enunciado é, ele também, interpretével, de tal modo verdadeiro.
que, sentenca movediga por principio (essa labilidade & Tanto maior serd o grau dessa presungdo quanto
o preco do advérbio “s6” que se estampa no texto em maior a evidéncia da credibilidade do testemunho. Por ‘
exame), seu significado é necessariamente oscilante. isso explica-se que, aferidos os motivos de credibilidade, 1"!
Remanesce, sem embargo da sobressalente dificuldade a fé divina ou sobrenatural acarrete presuncio de "
das intelectuais tarefas humanas, a esperanca de que veracidade absoluta, porque provém da persuasio de A
interpretar seja, assim o refere Elissalde, aclarar (uma que Deus nada pode revelar de falso.
antes limitada) significagio para coisas obscuras. Veracidade presumida, porque seu objeto nio advém b
de evidéncia sensivel.
Com presungdo de infalibilidade absoluta, porque,
3. Qual a relaio entre: a) “fé” e “verdade”? b) * 8" e definidamente, Deus ndo pode testemunhar o falso.
“presungio”; ¢) “fé” e “ficgdo”; d) “fé” e “ideologia”? Assim, o erro em matéria de fé divina provém de
alguma conjectura ou fé humana, e nunca do testemunho
3.1. Fé e verdade: consiste a verdade légica na adequagdo do de Deus (S. Tomds de Aquino).
intelecto 4 coisa (a0 passo que a verdade ontolégica & a Em diferenca disso, a presuncdo de veracidade da fé
adequacio da coisa 20 entendimento que a criou). humana ¢é, por sua natureza, indefinidamente de menor
O fundamento da verdade é o ser. Conhecer a verdade grau, porque o testemunho dos homens pode falhar e
(I6gica) é conhecer o ser. Por isso, a verdade (logica) é dar noticia do falso.

o préprio ser enquanto conhecido pelo entendimento.
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3.3.

3.4.

Fé e ficcdo: para a convivéncia humana pode admitir-se
que um dado objeto de fé humana seja ndo s6 garantido
por presungao juridica absoluta, mas que, demonstrada

a falsidade, seja tido por ficgao.

Fé e ideologia: consiste a ideologia em um sistema de
ideias, clausurado, que, & margem da realidade, estd
proposto como fonte de todos os principios, de toda a
verdade e de todas as regras da agdo humana.

A ideologia, pois, ndo é 0 mesmo que doutrina ou
ciéncia, mas um fideismo, um sistema que se propoe
como o principio de todas as coisas.

Dai que, na logica interna das ideologias, uma acao
conformada & ideologia nunca esteja em erro, porque
emana da crenca unica que a poderia inspirar (Juan

Antonio Widow).

4. Que é “fé publica”? Qual sua releviancia para o di-
reito? O que autoriza atribuir a “fé” a qualidade de

“publica”?

4.1. Nocio de fé pablica: sua importincia para o direito.

Que é pensar o direito? Desvendar as letrinhas com
que textos oficiais desenham condutas — a0 modo como
se desenham mapas, por exemplo, para o “caminho de
Santiago”?

Se alguém se pGe a viajar a Santiago de Compostela,
qual é sua meta ou objeto terminativo? Essa cidade

galega ou o mapa que lhe sinaliza um ou mais modos
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de chegar a ela?

E por que, diversamente, hd quem sustente que o
direito ndo ¢, por primeiro e propriamente, a coisa justa
ou meta a que a lei sinaliza? Eu ndo me desavenho se
alguém me diz “cheguei a Santiago de Compostela”,
indicando, num pontinho grifico, a cidade da Galicia
num mapa mundi, contanto que n3o me neguem seja o
ponto grafico apenas um sinal da realidade sinalizada.

O direito é, primeiro e designadamente, uma coisa,
a “coisa justa” — aquilo que é devido a outro -, a res
wsta das definicbes do muito probo idioma latino que
ouviamos com frequéncia nos semindrios, que ja lhe
desprezaram o trato, e nas Academias de Direito, estas,
parece, ainda resistente reduto dos originais de Cicero,
Gaio, Modestino e Paulo.

O direito é, sobretudo, essa res, a coisa justa. Ela
encontra-se ai, hic et nunc, ao dispor quase das nossas
méos. O to dikaion de Aristételes, aquilo que é reto, o quod
semper equum ac bonum do jurisconsulto Paulo: isso est na
vida, na trama didria das coisas que se passam sob o sol.

Em sintese, o direito ndo é, primeira e principalmente,
a ciéncia que o estuda, o julgado que o declara, a norma
que o sinaliza, a faculdade (rectius: o dever) de quem
atua, o mapa de uma viagem a Santiago de Compostela,
um livro sobre sua geografia ou o bilhete de um trem de
Madri para a Galicia.

O direito é, nomeadamente, a coisa que uma ciéncia
juridica estuda, o objeto material que um julgado declara,
a meta a que uma norma encaminha, a causa com que as

pessoas agem para satisfazer seus débitos de fazer o bem
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.do a outro e evitar o mal nocivo a outrem.
evl

d

A lei é apenas isto — nec plus ultra: um sinal para
hegar-se a0 direito, como um mapa de Bilbao a
cheé e 5

tiago é uma sinalizagdo para chegar-se a terra galega
San

do AP
Tomés de A - .. »
proprie loquendo, sed aliqualis ratio iuris.

bstolo. A lei ndo é propriamente o direito, disse S.
quino, mas uma razio do direito: lex non est
P " irei : i is do que
pensar o direito, portar}to, é muito mais do g
. qrerpretar um texto de lei. E acaso também interpretar
mse texto. Mas é interpretar a coisa, desvendar a res
(.BS ta, conhecer a singular realidade em que se descobre
1u: (;2’,10 devida a outrem, e esse conhecimento nao pode
- r do testemunho e, muita vez, de um testemunho

abdica . LT
pabliCO qualiﬁcado, quer dizer, a fé pablica.

Designa-sé fé publica:
canto, objetivamente, o contelido de um testemunho
- ’
e de uma correlata crenga origindrios de autoridade
publica  ou da “presumida honradez popular”

(Francesco Carrara);

~ guanto, subjetivamente, uma qualidade da testemunha
de que provém aquele contetido (“Onotario é dotado de
fé publica”; “houve dacio de fé publica pelo notério”),
ou ainda a crenga do que confia nesse testemunho

(“Ticio tem fé nesta afirmacio notarial”);

além disso, os tragos com que se define o objeto de

varias formas de fé publica ddo motivo a que se possa
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reconhecé-la de modo analégico (fé publica notarial,
fé publica registral, fé publica judicial, fé ptblica
administrativa),

Pode definir-se a fé publica, pois:

- a crenca num testemunho juridicamente qualificado
para a persuasio social;

- oatributo que se concede, juridicamente, a uma pessoa
ou a uma presun¢do de honestidade do corpo social,

para testemunhar com autoridade persuaséria de
presumida veracidade;

- o fato ou fatos que se informam e comunicam por

testemunha juridicamente qualificada para afirmar
com veracidade presumida.

4.2. A relevancia juridica da fé pablica: a autonomia do

passado - realmente irrepetivel - exige algum modo
de testemunho qualificado para re-presentar os fatos
pretéritos com a presungio de que ocorreram da forma
testemunhada.

De néo ser assim, a perseverante inseguranca quanto
aos fatos passados ndo permitiria o convivio politico e
social.

A fé publica, pois, é exigéncia da seguranca juridica
e da paz social.

4.3. A fé é publica, quando:
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- emerge de uma determinagio publica, oriunda da lei
do Estado (ou de outra autoridade publica) ou do

costume;
— corresponde a um interesse publico;

— mas também (embora impropriamente), porque, na
maior parte dos casos, é um modo de conhecimento
ptblico — ou seja, de acessibilidade livre ao
testemunho qualificado; a impropriedade dessa
indicacdo é patente: pode haver fé publica em casos

de publicidade restrita.
4.4. A fé ptiblica é um termo analogo.

De conseguinte, é admissivel a divisdo da fé publica em

analogados:
— principal: a fé ptblica notarial (prius analégico);

_ e secundarios: fé publica registral, fé publica judicial,

fé ptblica administrativa.

O que torna principal o sentido analdgico da fé
publica notarial é o predicado de seu exercicio cum causa
cognitione (Nufiez Lagos), porque o notario, autenticando
fatos, testemunha como realidade (ou verdade) fatos
que percepciona de visu et auditu suis sensibus.

Os demais titulares de fé publica (registral, judicial

e administrativa) atuam sine causa cognitione, porque nao
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sd0 vocacionados a testemunhar fatos pessoalmente
percebidos.

Enquanto - e nesta medida — a fé ptiblica se considere
um todo anélogo (¢ dizer, um todo potestativo) ndo
tem partes subjetivas (espécies), mas apenas partes
potenciais, porque ter partes subjetivas é préprio de
um todo essencial e ndo de um todo potestativo. Sé de
modo impréprio pode falar-se que um todo analogo seja
um género.

5. Nétula sobre o objeto da fé publica notarial

Na medida em que, como ja se disse, o notario d4 fé
publica - isto ¢, testemunho publicamente qualificado
- dos fatos que recaem sob sua percepgio pessoal: visu
et auditu suis sensibus, o campo inteiro do conhecimento
propicio € o dos entes corpéreos, que se percepcionam,
pelo notério, em sua singularidade e concretude: “(...)
sensus non cogniscit nisi singularia” — os sentidos
apenas conhecem o singular (S. Tomds de Aquino).
Assim, o objeto prprio da fé notarial é uma cor que
se V&, um som que se ouve, um odor que se apreende,
é dizer, a atualizacdo de ou mais dos sentidos externos
por meio de um efetivo estimulo fisico.

As qualidades com que esses entes corpéreos podem
ser percepcionados denominam-se objeto sensivel.
Dessas qualidades, algumas sio préprias, porque
correspondem a um dado sentido; por exemplo, as cores

sdo o objeto formal quod da vista; o frio e o quente, o
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liso e o aspero, o objeto formal quod do tato — sdo seus
sensiveis proprios.

Algumas qualidades sensiveis, porém, 530 comuns a
mais de uma faculdade sensitiva: movimento, repouso,
niimero, figura e quantidade.

Ambas essas classes de sensiveis, proprios e comuns,
sio, sem duvida, objeto da fé publica notarial, a que
caberia talvez agregar os sensiveis per accidens, que, nao
sendo captados pelos sentidos externos, demandam o

concurso dos sentidos internos.
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